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Vistos, etc. Trata-se de ação declaratória proposta por JUMAR KNUPP em face de JOSÉ FRANCISCO LOPES DE ALMEIDA, objetivando o reconhecimento da rescisão contratual, bem como a condenação do réu a pagar-lhe pelos danos materiais e morais, sob a alegação de ter sido molestado em sua posse, inclusive com perda da colheita da lavoura, em que o demandante investiu. A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/15. Contestação do réu às fls. 20/27, negando os fatos alegados pelo autor, enfatizando que o insucesso da lavoura do demandante se deu por abandono do autor que, inclusive, ao sair do imóvel arrendado sem comunicação ao demandado, incorreu em violação ao contrato de arrendamento. Réplica às fls. 38/39. Não se manifestou o autor em provas, enquanto o réu requereu oitiva de testemunhas, prova documental suplementar e depoimento pessoal do autor Audiência de que trata o artigo 331 do CPC, conforme assentada de fls. 47/48, em que restou prejudicada a conciliação, tendo sido saneado o processo, com o deferimento da produção de prova oral requerida pelo autor na inicial e pelo réu às fls. 41. Audiência de instrução e julgamento, conforme assentada de fls. 55, oportunidade em que foram colhidos os depoimentos pessoais das partes, bem como ouvidas as testemunhas arroladas. Em alegações orais, reportaram-se as partes a seus articulados. Em decisão de fls. 70 converteu o Juízo o julgamento em diligências para realização de prova pericial. Quesitos do réu às fls. 71, deixando o autor de apresentá-los. Laudo pericial às fls. 78/85. Sobre o laudo manifestou-se o réu às fls. 87, silenciando o autor, apesar de intimado. Relatei, decido. Cinge-se a controvérsia sobre contrato de arrendamento rural em que o réu-arrendador teria forçado o autor-arrendatário a abandonar a gleba, objeto do contrato, com perda da colheita, ainda na vigência do prazo contratual. Segundo a inicial, o réu, seduzido por uma proposta de venda da terra a terceiro, passou a molestar a posse do autor, prejudicando a lavoura já iniciada. Para tanto, retirou a bomba de irrigação antes existente no local, além de ter cortado a energia elétrica que servia à residência do arrendatário e de sua família. Não nega o réu a retirada da bomba de irrigação. Alega, porém, que cedeu a bomba ao autor, por mera liberalidade, por seis meses apenas, não estando obrigado por lei e nem pelo contrato a manter o equipamento a disposição do arrendatário. Com efeito, infere-se do contrato de arrendamento incluso por cópia às fls. 7/8, que nada dispuseram as partes de forma expressa com relação a tal maquinário, necessário para a irrigação da lavoura, como admitido pelo próprio réu em seu depoimento pessoal às fls. 58/59. Resta apurar se, no silêncio do contrato, estava o arrendante obrigado a manter a bomba de irrigação a disposição do arrendatário. Dispõe a Lei 4.947, de 06/04/66, em seu artigo 13, que ´os contratos agrários regulam-se pelos princípios gerais que regem o direito comum, no que concerne ao acordo de vontades e ao objeto ...´, observadas as especificidades daquele ramo do direito, dentre as quais elenca no inciso V ´proteção social e econômica aos arrendatários cultivadores diretos e pessoais´. Como se vê, ao determinar o legislador proteção especial àqueles que exploram diretamente a terra, reconheceu-lhes uma maior fragilidade social e econômica em relação ao dono da terra. Assim, os contratos agrários devem ser interpretados de maneira mais favorável ao arrendatário, parte mais vulnerável na relação contratual, como forma de se harmonizar os interesses divergentes e de se equilibrar as desigualdades sociais e econômicas entre os contratantes. No caso dos autos, a cláusula quarta do contrato de arrendamento atribui ao arrendador o dever de entregar ao arrendatário a área objeto do contrato em estado e condições mínimas de uso. Por condições mínimas de uso deve-se entender aquelas necessárias à implementação do objeto do contrato, qual seja o cultivo de produtos hortigranjeiros, que exigiam, pelas condições adversas do terreno, a irrigação através de um sistema de bomba elétrica. Tal maquinário, pertencente ao dono da terra, já existia no local quando do contrato de arrendamento e assim foi mantido por meses a fio até que a proposta de resilição contratual formulada pelo réu não foi aceita pelo autor. Nesse sentido é o depoimento da testemunha arrolada pelo próprio réu e ouvida às fls. 67: ´que o réu emprestou a bomba d'água para Jumar até quando resolveu lotear o terreno; que depois disso Jumar ainda tentou um motor a diesel, mas este motor não chegou a funcionar ... que a área que foi loteada não é muito grande; que essa área loteada é a mesma que Jumar tocava a lavoura ... ´. Como se vê, o réu, prevalecendo-se da omissão do contrato com relação ao uso da bomba de irrigação, retirou o equipamento do local como forma de pressionar o autor a resolver o arrendamento em curso e a deixar a terra livre para a venda do imóvel a terceiro. Todas as testemunhas são unânimes no sentido de que a perda da lavoura e o abandono do sítio só se deveram à retirada da bomba d'água pelo réu e à falta de condições financeiras do autor para adquirir outro equipamento com a mesma capacidade. Nesse sentido merece destaque o depoimento de fls. 60 em que Mário da Silva Filho assim relata: ´que a lavoura começou a morrer depois de algum tempo em razão de um problema com a água; que soube que Jumar perdeu o acesso a chave da bomba d'água ... que o autor chegou a alugar um motor em substituição da bomba, mas o motor não chegou a funcionar bem.; que o autor não teve condições financeiras de comprar uma bomba d'água; que o depoente chegou a ver o sítio sem luz, mas não sabe o motivo da falta de energia´. No mesmo sentido o depoimento de fls. 64: ´... que a bomba d'água já existia no sítio ... que a bomba d'água era usada no início do arrendamento apenas pelo autor, já que o réu não tinha mais lavoura; que não sabe o motivo pelo qual o réu não quis ceder a bomba; que não há condições no local de cultivo sem a utilização da bomba; que soube posteriormente que o sítio ficou sem luz ... que tem conhecimento de que Jumar vendeu uma casa para investir o dinheiro no sítio´. Às fls. 66, a testemunha José Amaury Moreira confirma que ´Jumar disse para o depoente que precisava vender a casa para investir parte do produto no terreno que arrendou; que o depoente conhece a área e ouviu comentários que a mesma estaria sendo demarcada para loteamento´. Por fim, a testemunha arrolada pelo próprio réu afirma que ´esse abandono se deu em razão de um problema com a bomba d'água; que a bomba d'água era emprestada pelo réu; que não sabe porque o réu não quis emprestar a bomba d'água ... que já existe lotes a venda no local do antigo arrendamento´. Como se vê, há nos autos provas mais do que suficientes no sentido de que o réu forçou o autor a abandonar a terra, praticando ele sim infração contratual, enquanto que este não logrou convencer o Juízo de que o autor abandonou a terra imotivadamente. O conjunto probatório converge no sentido de que a par do corte no fornecimento de energia elétrica, confirmado por várias das testemunhas, a tão só a retirada da bomba de irrigação por parte do réu, foi o bastante para desencadear a perda da lavoura e o abandono da terra pelo arrendatário. Note-se que os princípios gerais da probidade e da boa fé, introduzidos no artigo 422 do atual Código Civil, se estendem a todas as avenças realizadas sob sua égide, inclusive aos contratos agrários que nada mais são do que espécie do mesmo gênero contratos, com algumas peculiaridades. Aqui também, a lealdade, a honradez, a veracidade e a confiança entre as partes devem estar presentes tanto na fase pré-contratual como durante toda a vigência do pacto. Subterfúgios empregados por qualquer das partes para burlar as normas de regência devem ser, portanto, repelidos e sancionados pela ordem jurídica. Nesse passo, reconhecida a resolução do contrato por infração do réu arrendante, resta apreciar a questão decorrente dos danos morais e materiais. Quanto a estes últimos, em que pese a tentativa da prova pericial, não foi possível aquilatá-los. Segundo o perito, em suas conclusões de fls. 85, não vieram aos autos notas fiscais ou qualquer documento comprobatório das despesas realizadas pelo autor com a instalação e condução das culturas, sendo insuficiente a mera menção ao que foi plantado para se estabelecer, com o mínimo de critério técnico, um possível prejuízo. Além disso, a população de plantas que o autor alega ter cultivado necessitaria de uma área muito maior do que aquela efetivamente arrendada. Destarte, não comprovou o autor satisfatoriamente os prejuízos materiais sofridos, não restando, assim, outra alternativa senão a improcedência da pretensão a tal ressarcimento. O mesmo já não se diga contudo quanto aos danos morais. As expectativas em torno do novo empreendimento se viram frustadas. As energias despendidas diuturnamente para limpeza do terreno e o cultivo da lavoura foram desperdiçadas. A força do trabalho e as economias aplicadas restaram sem retorno, sendo o autor obrigado a deixar o local com a família e a mudar o ramo de sua atividade. Sem dúvida, tais circunstâncias geraram para o autor sentimentos de angústia, tristeza e de impotência, além do razoável. E porque ínsitos à natureza humana e inseridos na realidade das coisas, tais danos independem de prova e sua indenização deve ser fixada segundo os critérios da proporcionalidade e da razoabilidade. Assim, sopesando o grau da ilicitude com que se houve o arrendante, a dimensão do investimento realizado pelo arrendatário, as condições sócio-econômicas de cada uma das partes e o caráter pedagógico da sanção, arbitro o dano moral em R$ 10.000,00 (dez mil reais). Em face do exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido inicial para declarar rescindido o contrato de arrendamento firmado entre as partes, relativamente ao imóvel rural denominado ´Sítio Buracada´, por culpa exclusiva do réu e condeno-o a pagar ao autor, a título de indenização por danos morais, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Condeno também o réu a pagar ao autor, tendo em conta a sucumbência recíproca, 80% das custas processuais e honorários advocatícios, que ora fixo em 16% sobre o valor da condenação, enquanto arcará a parte autora com 20% das custas processuais e honorários advocatícios da ré em 4% do valor da condenação, de cujo pagamento estão isentas as partes porquanto beneficiárias da gratuidade de justiça. P.R.I.
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